
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 925326 - PR (2024/0235146-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIEGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO FRANCISCO FERNANDES - PR049388
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PRISÃO PREVENTIVA JUSTIFICADA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em favor de Diego da 
Silva, condenado pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 
11.343/06). A defesa reitera a ausência dos requisitos para a 
decretação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma questão em discussão: avaliar a legalidade da 
decretação da prisão preventiva, especialmente a 
fundamentação empregada para determinação da medida 
extrema.
3. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, com 
base na necessidade de garantir a ordem pública, considerando 
que o paciente é reincidente específico em crimes de tráfico de 
drogas e estava em cumprimento de pena no momento do 
flagrante. O risco concreto de reiteração delitiva justifica a 
medida extrema, sendo insuficientes outras cautelares 
alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Embora a quantidade de droga apreendida (29 porções de 
crack) não seja exorbitante, foram encontrados elementos que 
indicam o envolvimento do paciente com o tráfico de drogas, 
como balança de precisão e celulares. A análise de eventuais 
inconsistências nas provas (incluindo a alegada "plantação" de 
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drogas) demanda dilação probatória, inviável em sede de 
habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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drogas) demanda dilação probatória, inviável em sede de 
habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
5. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 51/52).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 51/54):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DIEGO DA SILVA 
contra acórdão assim ementado:

 

TRÁFICO DE DROGAS. LEI 11.343/06, ART. 33. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
DA BUSCA E APREENSÃO QUE CULMINOU NA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. NULIDADE NÃO VERIFICADA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL E REALIZAÇÃO DE 
BUSCAS. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS A INDICAR 
IRREGULARIDADES NA ATUAÇÃO POLICIAL. NECESSIDADE 
DE ANÁLISE APROFUNDADA DAS PROVAS. INVIABILIDADE 
EM SEDE DE HABEAS CORPUS.

ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
PARA A PRISÃO PREVENTIVA. NÃO ACOLHIMENTO.

INDÍCIOS DE AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE 
PRESENTES. PACIENTE REINCIDENTE E EM 
CUMPRIMENTO DE PENA QUANDO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DE APLICAÇÃO DE OUTRAS 
MEDIDAS CAUTELARES. PRISÃO PREVENTIVA QUE NÃO 
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IMPLICA VIOLAÇÃO À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, MAS 
VISA RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas, 
tipificado no artigo 33 da Lei 11.343/06.

A defesa alega, em síntese, que a prisão preventiva do paciente foi 
decretada com base em prova colhida ilicitamente, diante da indevida 
busca e apreensão realizada sem mandado judicial durante a 
madrugada, ultrapassando a inviolabilidade do domicílio. Argumenta 
que o vídeo de vigilância mostra inconsistências nas alegações 
policiais e sugere a possível "plantação" de drogas. Questiona a 
necessidade da prisão preventiva, destacando a pequena quantidade 
de droga apreendida e propondo a aplicação de outras medidas 
cautelares.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, com ou sem a imposição das medidas 
cautelares alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
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condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que a entrada 
dos policiais no estabelecimento comercial do paciente Diego da Silva 
foi justificada pelas circunstâncias observadas. Os agentes de 
segurança pública, durante patrulhamento, visualizaram um indivíduo 
recebendo um objeto em atitude típica de comercialização de drogas, 
o que configurou uma situação de flagrante delito. A natureza 
permanente do crime de tráfico de drogas permite que a inviolabilidade 
do domicílio seja relativizada, conforme previsto no artigo 5º, XI, da 
Constituição Federal. Assim, as ações dos policiais foram adequadas e 
dentro dos limites legais, considerando que havia fundada suspeita. 

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CRIME 
PERMANENTE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. JUSTA 
CAUSA CONFIGURADA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. CAUTELAR 
MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No julgamento do RE n. 603.616, o Pleno do Supremo 
Tribunal Federal afirmou que, para a adoção da medida de 
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as 
quais indiquem a situação de flagrante delito.

2. Não se verifica ilegalidade quando o contexto do flagrante 
(apreensão de drogas durante busca pessoal realizada na porta 
da residência apontada em denúncias anônimas como local 

Documento eletrônico VDA43753984 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:06:06
Código de Controle do Documento: b3e28ace-ca87-4cf3-9cc5-b0af143a5e25



ponto de tráfico) legitima a entrada forçada na casa que era 
utilizado como refúgio.

3. A existência de registros criminais anteriores, ainda que em 
fase investigativa, justifica a manutenção da prisão preventiva de 
acusado preso novamente pelo delito de tráfico de drogas.

Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 902.204/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

Ademais, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada, pois ele é reincidente específico no crime de tráfico de 
drogas e estava em regime aberto quando voltou a delinquir. Conforme 
descrito no acórdão, a prisão preventiva visa garantir a ordem pública, 
especialmente devido ao risco concreto de reiteração delitiva, 
demonstrado pelo histórico criminal do paciente. A presença de 
indícios de autoria e prova da materialidade do crime reforçam a 
necessidade da medida extrema, que não pode ser substituída por 
outras medidas cautelares, dada a insuficiência destas em inibir a 
conduta criminosa do paciente.

Embora o volume de droga apreendido não tenha sido alto (29 porções 
de crack), foram encontrados outros equipamentos usuais no tráfico de 
drogas, como balança de precisão, celulares e documentos de 
terceiros. A apreensão desses objetos corrobora a atuação dos 
policiais e a decisão judicial de manter a custódia cautelar do paciente, 
assegurando a ordem pública e prevenindo novos delitos.

Por fim, é importante destacar que o Tribunal de Justiça não debateu 
sobre a tese de que as câmeras de segurança teriam sido implantadas 
pelos agentes de segurança. Conforme observado no acórdão, essa 
alegação exige uma análise aprofundada das provas, o que não é 
cabível em sede de habeas corpus. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE 
DROGA EM CUMPRIMENTO A UM MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. RISCO DE REITERAÇÃO (REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA). AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do agravante, flagrado com 18g de 
crack em cumprimento de um mandado de busca e apreensão. O 
decreto destacou também o efetivo risco de reiteração delitiva, 
porquanto é reincidente específico, ostenta três condenações por 
tráfico de drogas, inclusive se encontrava em cumprimento de pena 
quando foi flagrado com droga. Além disso, segundo registrado, havia 
denúncias anônimas, informando que o paciente utilizava sua casa 
para a comercialização de entorpecentes, utilizando o terreno dos 
fundos para suposto armazenamento. Prisão mantida para resguardar 
a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 913.952/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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